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SUA PROVA 

• Além deste caderno de questões contendo 60 
(sessenta) questões objetivas e 1 (uma) 
questão discursiva, você receberá do fiscal de 
sala o cartão de respostas e a folha de textos 
definitivos. 

• As questões objetivas têm 5 (cinco) opções de 
resposta (A, B, C, D e E) e somente uma delas 
está correta. 

 
 
 

 

TEMPO 

• 4 (quatro) horas e 30 (trinta) minutos é o 
tempo disponível para a realização da prova, já 
incluídos a marcação do cartão de respostas e o 
texto definitivo da questão discursiva. 

• 2 (duas) horas após o início da prova, é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de 
questões nem qualquer tipo de anotação de suas 
respostas. 

• 30 (trinta) minutos antes do término do 
período de prova, é possível retirar-se da sala 
levando o caderno de questões. 

 
 
 

 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova. 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala. 

• Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja este caderno de 
questões. 

 
 

 

INFORMAÇÕES GERAIS 

• Verifique se este caderno de questões está completo e 
sem falhas de impressão. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências. 

• No cartão de respostas e na folha de textos 
definitivos, confira seus dados pessoais, 
especialmente nome, número de inscrição e 
documento de identidade, e leia atentamente as 
instruções de preenchimento. 

• Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul. 

• Assine seu nome apenas no espaço reservado no 
cartão de respostas e na folha de textos definitivos. 

• Confira o programa, a cor e o tipo do seu caderno de 
questões. Caso tenha recebido caderno de questões 
com programa ou tipo diferente do impresso em seu 
cartão de respostas e em sua folha de textos 

definitivos, o fiscal deve ser obrigatoriamente 
informado para o devido registro na ata da sala. 

• O preenchimento das respostas é de sua 
responsabilidade e não será permitida a substituição 
do cartão de respostas ou da folha de textos 
definitivos em caso de erro cometido por você. 

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas no cartão de 
respostas e o texto redigido na folha de textos 
definitivos. 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas. 

 

Boa prova! 
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Conhecimentos Específicos 
Direito Administrativo Sancionador 

1  

Ao regular o processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública do Estado de São Paulo, a Lei Estadual nº 10.177/1998 
prevê que a Administração não iniciará qualquer atuação 
material relacionada com a esfera jurídica dos particulares sem a 
prévia expedição do ato administrativo que lhe sirva de 
fundamento, salvo na hipótese de expressa previsão legal. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei Estadual  
nº 10.177/1998, é correto afirmar que o decreto é ato 
administrativo de competência 

(A) comum entre o Governador do Estado, os Secretários de 
Estado, o Procurador Geral do Estado e os Reitores das 
universidades. 

(B) comum entre os Secretários de Estado e o Procurador Geral 
do Estado. 

(C) comum entre o Governador do Estado e os Secretários de 
Estado. 

(D) privativa do Governador do Estado. 

(E) privativa dos Secretários de Estado. 

2  

Após a observância do contraditório e da ampla defesa, como 
consectários do devido processo legal, a sociedade empresária 
Alfa foi condenada, na esfera administrativa, pela prática de ato 
ilícito descrito na Lei Anticorrupção.  

Considerando as disposições da Lei nº 12.846/2013, as opções a 
seguir apresentam os fatores que serão levados em consideração 
na aplicação das sanções à sociedade empresária Alfa, a exceção 
de uma. Assinale-a. 

(A) O tempo dos contratos mantidos pela pessoa jurídica com o 
órgão público lesado. 

(B) A cooperação da pessoa jurídica para a apuração das 
infrações. 

(C) A vantagem auferida ou pretendida pelo infrator. 

(D) O grau de lesão ou perigo de lesão. 

(E) A consumação ou não da infração. 

3  

João, agente público, chegou à conclusão de que a captação 
ambiental de sinais eletromagnéticos, ópticos e acústicos é 
necessária para combater delitos perpetrados pela organização 
criminosa Alfa. 

Considerando as disposições da Lei nº 12.850/2013, é correto 
afirmar que a captação ambiental de sinais eletromagnéticos, 
ópticos ou acústicos, é um meio de 

(A) obtenção de prova, admitida após o recebimento da 
denúncia pelo Juízo competente. 

(B) obtenção de prova, admitida até o oferecimento da denúncia 
perante o Juízo competente. 

(C) prova, admitida após o recebimento da denúncia pelo Juízo 
competente. 

(D) obtenção de prova, admitida em qualquer fase da persecução 
penal. 

(E) prova, admitida em qualquer fase da persecução penal. 

4  

O Ministério Público ingressou em Juízo com uma ação em 
detrimento de Matheus, agente público no Estado Alfa, sob o 
fundamento de que o referido servidor público teria perpetrado 
ato doloso de improbidade administrativa. 

As opções a seguir apresentam, segundo as disposições da  
Lei nº 8.429/1992, atos de improbidade administrativa que 
atentam contra os princípios da Administração Pública, à exceção 
de uma. Assinale-a. 

(A) Revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão 
das atribuições e que deva permanecer em segredo, 
propiciando beneficiamento por informação privilegiada ou 
colocando em risco a segurança da sociedade e do Estado. 

(B) Frustrar, em ofensa à imparcialidade, o caráter concorrencial 
de concurso público, de chamamento ou de procedimento 
licitatório, com vistas à obtenção de benefício próprio, direto 
ou indireto, ou de terceiros. 

(C) Descumprir as normas relativas à celebração, fiscalização e 
aprovação de contas de parcerias firmadas pela 
Administração Pública com entidades privadas. 

(D) Celebrar contrato de rateio de consórcio público sem 
suficiente e prévia dotação orçamentária, ou sem observar as 
formalidades previstas na lei.     

(E) Deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo, 
desde que disponha das condições para isso, com vistas a 
ocultar irregularidades. 

5  

A instituição financeira Alfa, deixou de cumprir diversas 
obrigações previstas na legislação que versa sobre o crime de 
lavagem de capitais. Com efeito, em sede de responsabilização 
administrativa, em observância às formalidades legais, verificou-
se a necessidade de apenar a entidade privada com uma multa. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.613/1998, 
é correto afirmar que a multa pecuniária variável não será 
superior  

(A) a dez vezes o valor da operação, a dez vezes o lucro real 
obtido ou que presumivelmente seria obtido pela realização 
da operação ou ao valor de R$ 100.000.000,00 (cem milhões 
de reais). 

(B) ao triplo do valor da operação, ao triplo do lucro real obtido 
ou que presumivelmente seria obtido pela realização da 
operação ou ao valor de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de 
reais). 

(C) ao dobro do valor da operação, ao dobro do lucro real obtido 
ou que presumivelmente seria obtido pela realização da 
operação ou ao valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de 
reais). 

(D) à metade do valor da operação, à metade do lucro real obtido 
ou que presumivelmente seria obtido pela realização da 
operação ou ao valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais). 

(E) ao valor da operação, ao lucro real obtido ou que 
presumivelmente seria obtido pela realização da operação ou 
ao valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). 
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6  

Com o objetivo de combater a corrupção, cada Estado-parte, em 
conformidade com os princípios fundamentais de seu 
ordenamento jurídico, promoverá, entre outras coisas, a 
integridade, a honestidade e a responsabilidade entre seus 
funcionários públicos. 

De acordo com a narrativa e considerando as disposições da 
Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, avalie as 
afirmativas a seguir. 

I. Cada Estado-parte procurará, em conformidade com os 
princípios fundamentais de sua legislação interna, 
estabelecer medidas e sistemas para exigir dos funcionários 
públicos que tenham declarações às autoridades 
competentes em relação às atividades externas e com 
empregos, inversões, ativos e presentes ou benefícios 
importantes que possam dar lugar a um conflito de interesses 
com relação as suas atribuições como funcionários públicos. 

II. Cada Estado-parte procurará aplicar, em seus próprios 
ordenamentos institucionais e jurídicos, códigos ou normas 
de conduta para o correto, honroso e devido cumprimento 
das funções públicas. 

III. Cada Estado-parte implementará, em conformidade com os 
princípios fundamentais de sua legislação interna, sistemas 
para facilitar que os funcionários públicos denunciem todo 
ato de corrupção às autoridades competentes quando 
tiverem conhecimento deles no exercício de suas funções ou 
fora dele.  

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) I e III, apenas. 

7  

A Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 
Transnacional, internalizada ao Direito brasileiro, apresenta o 
seguinte conceito: 

“grupo formado de maneira não fortuita para a prática imediata 
de uma infração, ainda que seus membros não tenham funções 
formalmente definidas, que não haja continuidade na sua 
composição e que não disponha de uma estrutura elaborada.” 

Nesse cenário, considerando as disposições da Convenção  
das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional,  
o conceito apresentado se refere 

(A) a um grupo criminoso organizado e a uma organização 
regional de integração econômica, ao mesmo tempo. 

(B) a um grupo criminoso organizado e a um grupo estruturado, 
ao mesmo tempo. 

(C) a uma organização regional de integração econômica. 

(D) a um grupo criminoso organizado. 

(E) a um grupo estruturado. 

8  

Considerando as disposições da Convenção sobre o Combate da 
Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações 
Comerciais Internacionais, analise as afirmativas a seguir. 

I. A Parte que tiver jurisdição para processar seus nacionais por 
delitos cometidos no exterior deverá tomar todas as medidas 
necessárias ao estabelecimento de sua jurisdição para fazê-lo 
em relação à corrupção de um funcionário público 
estrangeiro, segundo os mesmos princípios. 

II. Quando mais de uma Parte tem jurisdição sobre um alegado 
delito descrito na presente Convenção, as Partes envolvidas 
deverão, por solicitação de uma delas, deliberar sobre a 
determinação da jurisdição mais apropriada para a 
instauração de processo. 

III. Cada Parte deverá verificar se a atual fundamentação de sua 
jurisdição é efetiva em relação ao combate à corrupção de 
funcionários públicos estrangeiros, caso contrário, deverá 
tomar medidas corretivas a respeito. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

9  

Convencidos de que a corrupção solapa a legitimidade das 
instituições públicas e atenta contra a sociedade, a ordem moral 
e a justiça, bem como contra o desenvolvimento integral dos 
povos, os Estados-parte assinaram a Convenção Interamericana 
contra a Corrupção. 

Nesse cenário, avalie as afirmativas a seguir e assinale (V) para a 
verdadeira e (F) para a falsa. 

(   ) É incabível a utilização da presente Convenção como base 
jurídica da extradição, quando um Estado-parte que 
subordinar a extradição à existência de um tratado receber 
uma solicitação de extradição de outro Estado-parte com o 
qual não está vinculado por nenhum tratado de extradição. 

(   ) A extradição estará sujeita às condições previstas pela 
legislação do Estado-parte requerido ou pelos tratados de 
extradição aplicáveis, incluídos os motivos pelos quais o 
Estado-parte requerido pode recusar a extradição. 

(   ) Sem prejuízo do disposto em seu direito interno e em seus 
tratados de extradição, o Estado-parte requerido, por 
solicitação do Estado-parte requerente, poderá, depois de 
certificar-se de que as circunstâncias o justificam e têm 
caráter urgente, proceder à detenção da pessoa cuja 
extradição se solicitar e que se encontrar em seu território, 
ou adotar outras medidas adequadas para assegurar seu 
comparecimento nos trâmites de extradição. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – V – V. 

(B) V – F – V. 

(C) V – V – F. 

(D) F – F – F. 

(E) V – V – V. 
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Nos termos do Decreto Estadual nº 69.588/2025, que 
regulamenta a Lei Anticorrupção no Estado de São Paulo, 
recebida a notícia de irregularidades, caberá às unidades de 
apuração preliminar ou às unidades de corregedoria realizar 
análise preliminar das informações apresentadas. 

De acordo com a narrativa e considerando as disposições do 
Decreto Estadual nº 69.588/2025, avalie as afirmativas a seguir. 

I. O arquivamento da notícia de irregularidade pela unidade de 
apuração preliminar ou unidade de corregedoria não impede 
seu desarquivamento em razão de fatos supervenientes ou 
conhecidos posteriormente, que tornem possível a 
complementação das informações apresentadas, enquanto 
não extinta a punibilidade. 

II. Não se admitirá a instauração de procedimento sancionatório 
com base, exclusivamente, em notícias de irregularidade 
anônimas, as quais deverão ser objeto de apuração 
preliminar. 

III. Caso sejam identificados indícios de irregularidade com 
repercussão cível ou penal, deverá ser encaminhada cópia 
dos autos à autoridade competente para a respectiva 
apuração. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

11  

Jonas, servidor público do Estado de São Paulo, em evento 
realizado na sede da Controladoria-Geral do Estado, deu uma 
palestra sobre os contornos da Lei de Abuso de Autoridade. 

Registre-se que, na plateia, entre outras pessoas, encontravam-se: 

i) Lucas, oficial do Exército Brasileiro; 

ii) Matheus, estagiário voluntário, sem remuneração, do 
Ministério Público; 

iii) João, Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 13.869/2019, 
assinale a opção que indica quem pode ser sujeito ativo do crime 
de abuso de autoridade. 

(A) João e Matheus podem, mas Lucas, não. 

(B) Lucas e João podem, mas Matheus, não. 

(C) João pode, mas Lucas e Matheus, não. 

(D) Lucas pode, mas Matheus e João, não. 

(E) Lucas, Matheus e João podem. 

12  

Nos termos do Decreto nº 9.830/2019, que regulamenta a Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro, o agente público 
somente poderá ser responsabilizado por suas decisões ou 
opiniões técnicas se agir ou se omitir com dolo, direto ou 
eventual, ou cometer erro grosseiro, no desempenho de suas 
funções. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Decreto nº 
9.830/2019, assinale a afirmativa incorreta. 

(A) Não será configurado dolo ou erro grosseiro do agente 
público se não restar comprovada, nos autos do processo de 
responsabilização, situação ou circunstância fática capaz de 
caracterizar o dolo ou o erro grosseiro. 

(B) O erro evidente e inescusável, praticado com culpa grave, por 
ação ou omissão com elevado grau de negligência, 
imprudência ou imperícia, é considerado erro grosseiro. 

(C) O mero nexo de causalidade entre a conduta e o resultado 
danoso não implica responsabilização, exceto se comprovado 
o dolo ou o erro grosseiro do agente público. 

(D) A complexidade da matéria e das atribuições exercidas pelo 
agente público serão consideradas em eventual 
responsabilização do agente público. 

(E) O montante do dano ao erário, salvo se expressivo, não 
poderá, por si só, ser elemento para caracterizar o erro 
grosseiro ou o dolo. 

 

13  

Lucas, agente público, agindo com dolo, exerceu atividade de 
consultoria em benefício da sociedade empresária Alfa. Registre-
se que Alfa tem interesse suscetível de ser atingido por ação 
decorrente das atribuições de Lucas, na qualidade de servidor 
público, durante a atividade.  

Por outro lado, Matheus, agente público, usou, em proveito 
próprio e dolosamente, bens móveis integrantes do acervo 
patrimonial do Estado de São Paulo. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 8.429/1992, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Lucas praticou ato doloso de improbidade administrativa que 
atenta contra os princípios da Administração Pública. Por sua 
vez, Matheus cometeu ato doloso de improbidade 
administrativa que importa enriquecimento ilícito. 

(B) Lucas praticou ato doloso de improbidade administrativa que 
causa prejuízo ao erário. Por sua vez, Matheus cometeu ato 
doloso de improbidade administrativa que importa 
enriquecimento ilícito. 

(C) Lucas praticou ato doloso de improbidade administrativa que 
importa enriquecimento ilícito. Por sua vez, Matheus 
cometeu ato doloso de improbidade administrativa que causa 
prejuízo ao erário. 

(D) Lucas e Matheus praticaram atos dolosos de improbidade 
administrativa que importam enriquecimento ilícito. 

(E) Lucas e Matheus praticaram atos dolosos de improbidade 
administrativa que causam prejuízo ao erário. 
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Com o objetivo de prevenir e reprimir a atuação da organização 
criminosa Sigma no Estado de São Paulo, João, Delegado de 
Polícia, pretende representar ao Juízo competente, com a oitiva 
do Ministério Público, pela admissão da infiltração de agentes no 
referido grupo criminoso. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 12.850/2013, 
avalie as afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) 
para a falsa. 

(   ) A infiltração será autorizada pelo prazo de até seis meses, 
sem prejuízo de eventuais renovações, desde que 
comprovada sua necessidade. 

(   ) Findo o prazo da infiltração de agentes, o relatório 
circunstanciado será apresentado ao Ministério Público, que 
imediatamente cientificará o Juiz competente.  

(   ) No curso do inquérito policial, o Delegado de Polícia poderá 
solicitar aos seus agentes e o Ministério Público e o Juiz 
competente poderão requisitar, a qualquer tempo, relatório 
da atividade de infiltração. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – V – F. 

(B) V – F – F. 

(C) F – F – F. 

(D) V – V – F. 

(E) V – F – V. 

15  

Quando a matéria do processo envolver assunto de interesse 
geral, o órgão competente poderá, mediante despacho motivado, 
autorizar consulta pública para manifestação de terceiros, antes 
da decisão do pedido, se não houver prejuízo para a parte 
interessada. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei Estadual  
nº 10.177/1998, avalie as afirmativas a seguir e assinale (V) para 
a verdadeira e (F) para a falsa. 

(   ) A abertura da consulta pública será objeto de divulgação 
pelos meios oficiais e por jornais de circulação regional, a fim 
de que os autos possam ser examinados pelos interessados, 
fixando-se prazo para oferecimento de alegações escritas. 

(   ) O comparecimento à consulta pública não confere, por si, a 
condição de interessado no processo, mas constitui o direito 
de obter da Administração resposta fundamentada. 

(   ) O resultado da consulta pública poderá, a critério da 
autoridade competente, ser acompanhado da indicação do 
procedimento adotado. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – V – F. 

(B) V – F – V. 

(C) V – V – V. 

(D) F – F – V. 

(E) V – V – F. 

16  

A Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários 
Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais 
foi instituída considerando que a corrupção é um fenômeno 
difundido nas transações comerciais internacionais, incluindo o 
comércio e o investimento, o que desperta sérias preocupações 
morais e políticas, abala a boa governança e o desenvolvimento 
econômico, e distorce as condições internacionais de 
competitividade 

De acordo com a narrativa, considerando as disposições da 
Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários 
Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, 
analise as afirmativas a seguir. 

I. A corrupção de um funcionário público estrangeiro deverá ser 
punível com penas criminais efetivas, proporcionais e de 
reclusão. A extensão das penas deverá ser comparável àquela 
aplicada à corrupção do próprio funcionário público da Parte 
e, em caso de pessoas físicas, deverá incluir a privação da 
liberdade em regime fechado, por período suficiente a 
permitir a efetiva assistência jurídica recíproca e a extradição. 

II. Caso a responsabilidade criminal, sob o sistema jurídico da 
Parte, não se aplique a pessoas jurídicas, a Parte deverá 
assegurar que as pessoas jurídicas estarão sujeitas a sanções 
não-criminais efetivas, proporcionais e dissuasivas contra a 
corrupção de funcionário público estrangeiro, inclusive 
sanções financeiras. 

III. Cada Parte deverá tomar todas as medidas necessárias a 
garantir que o suborno e o produto da corrupção de um 
funcionário público estrangeiro, ou o valor dos bens 
correspondentes a tal produto, estejam sujeitos à retenção e 
ao confisco ou que sanções financeiras de efeito equivalente 
sejam aplicáveis. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
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Um dos propósitos da Convenção Interamericana contra a 
Corrupção é o de promover e fortalecer o desenvolvimento, por 
cada um dos Estados-Parte, dos mecanismos necessários para 
prevenir, detectar, punir e erradicar a corrupção. 

Nesse cenário, as opções a seguir apresentam atos de corrupção 
em que a Convenção Interamericana contra a Corrupção é 
aplicável, à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) A solicitação ou aceitação, direta ou indiretamente, por um 
funcionário público ou pessoa que exerça funções públicas, 
de qualquer objeto de valor pecuniário ou de outros 
benefícios, em troca da realização ou omissão de qualquer 
ato no exercício de suas funções públicas. 

(B) A oferta ou outorga, direta ou indiretamente, a um 
funcionário público ou pessoa que exerça funções públicas, 
de qualquer objeto de valor pecuniário ou de outros 
benefícios, em troca da realização ou omissão de qualquer 
ato no exercício de suas funções públicas. 

(C) A participação, como autor, coautor, ou qualquer outro modo 
na perpetração, na tentativa de perpetração ou na associação 
ou confabulação para cometer qualquer ato de corrupção. 

(D) A realização, por parte de um funcionário público ou pessoa 
que exerça funções públicas, de qualquer ato ou omissão no 
exercício de suas funções, a fim de obter ilicitamente 
benefícios para si mesmo ou para um terceiro. 

(E) O aproveitamento doloso ou culposo ou a ocultação de bens 
provenientes de qualquer dos atos de corrupção. 

18  

À luz das disposições da Convenção das Nações Unidas contra o 
Crime Organizado Transnacional, avalie as afirmativas a seguir e 
assinale (V) para a verdadeira e (F) para a falsa. 

(   ) Cada Estado-parte instituirá um regime interno completo de 
regulamentação e controle dos bancos e instituições 
financeiras não bancárias e, quando se justifique, de outros 
organismos especialmente suscetíveis de serem utilizados 
para a lavagem de dinheiro, dentro dos limites da sua 
competência, a fim de prevenir e detectar qualquer forma de 
lavagem de dinheiro, sendo nesse regime enfatizados os 
requisitos relativos à identificação do cliente, ao registro das 
operações e à denúncia de operações suspeitas. 

(   ) Os Estados-parte aplicarão medidas viáveis para detectar e 
vigiar o movimento transfronteiriço de numerário e de títulos 
negociáveis, no respeito pelas garantias relativas à legítima 
utilização da informação e sem, por qualquer forma, 
restringir a circulação de capitais lícitos. Estas medidas 
deverão incluir a exigência de que os particulares e as 
entidades comerciais notifiquem as transferências 
transfronteiriças de quantias elevadas em numerário e títulos 
negociáveis. 

(   ) Os Estados-parte diligenciarão no sentido de promover a 
cooperação entre as autoridades judiciais, os organismos de 
detecção e repressão e as autoridades de regulamentação 
financeira, à escala mundial, regional, sub-regional e bilateral, 
a fim de combater a lavagem de dinheiro. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – V – F. 

(B) F – F – F. 

(C) V – V – V. 

(D) F – F – V. 

(E) V – F – V. 

19  

Cada Estado-parte, de conformidade com os princípios 
fundamentais de seu ordenamento jurídico, formulará, aplicará 
ou manterá em vigor políticas coordenadas e eficazes contra a 
corrupção que reflitam os princípios do Estado de Direito, a 
devida gestão dos assuntos e bens públicos, a integridade, a 
transparência e a obrigação de render contas. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Convenção das 
Nações Unidas contra a Corrupção, avalie as afirmativas a seguir 
e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a falsa. 

(   ) Os Estados-parte, em conformidade com os princípios 
fundamentais de seu ordenamento jurídico, colaborarão 
entre si e com as organizações internacionais e regionais 
pertinentes na promoção e formulação das medidas contra a 
corrupção. Essa colaboração deverá compreender a 
participação em programas e projetos internacionais 
destinados a prevenir a corrupção. 

(   ) Cada Estado-parte procurará avaliar, semestralmente, os 
instrumentos jurídicos e as medidas administrativas 
pertinentes, a fim de promover a participação da sociedade 

(   ) Cada Estado-parte procurará estabelecer e fomentar práticas 
eficazes para prevenir a corrupção. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – V – F. 

(B) F – F – V. 

(C) V – V – V. 

(D) V – V – F. 

(E) V – F – V. 

20  

Fica criado, no âmbito do Poder Executivo federal, o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), que reunirá e dará 
publicidade às sanções aplicadas pelos órgãos ou entidades dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todas as esferas de 
governo com base na Lei Anticorrupção. 

De acordo com a narrativa, considerando as disposições da  
Lei nº 12.846/2013, avalie as afirmativas a seguir. 

I. As autoridades competentes, para celebrar acordos de 
leniência previstos na Lei Anticorrupção, deverão manter 
atualizadas no CNEP, antes da efetivação do respectivo 
acordo, as informações acerca do acordo de leniência a ser 
celebrado, mesmo se esse procedimento causar prejuízo ao 
processo administrativo. 

II. O CNEP conterá a razão social e o número de inscrição da 
pessoa jurídica ou entidade no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ), o tipo de sanção, além da data de aplicação e 
da data final da vigência do efeito limitador ou impeditivo da 
sanção, quando for o caso.  

III. Os registros das sanções e os acordos de leniência serão 
excluídos após o transcurso de cinco anos, a contar da data 
do cumprimento integral do acordo de leniência e da 
reparação do eventual dano causado. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) II e III, apenas. 
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21  

Analise os episódios a seguir. 

Rafaela, com 17 anos, casou-se civilmente com o consentimento 
de seus pais. Dois anos depois do matrimônio, aos 19 anos, colou 
grau em curso superior tecnólogo. 

Seu irmão Caio, de 16 anos, exerce atividade remunerada como 
programador júnior em uma empresa privada e possui conta 
bancária própria, em que recebe e administra seus rendimentos. 

O pai de ambos, Henrique, desapareceu durante um desastre 
aéreo em alto-mar, sem que o corpo fosse encontrado, apesar das 
buscas oficiais. 

A respeito dos episódios relatados, com base no Código Civil, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Rafaela adquiriu plena capacidade civil apenas ao atingir 18 
anos, sendo o casamento e a colação de grau civilmente 
irrelevantes para antecipar sua capacidade. 

(B) Caio é absolutamente incapaz, só podendo celebrar contratos 
com a autorização expressa dos pais. 

(C) Rafaela tornou-se plenamente capaz no momento do 
casamento, hipótese legal de cessação da incapacidade, e 
Caio poderá ser considerado emancipado se comprovar 
economia própria em decorrência de seu trabalho. 

(D) Henrique poderá ser declarado morto presumidamente 
apenas após o decurso de dois anos, independentemente de 
prévias buscas ou averiguações. 

(E) Caso Henrique seja declarado morto presumidamente, os 
efeitos jurídicos da sentença retroagirão automaticamente à 
data do desaparecimento, dispensando fixação judicial da 
data provável do falecimento. 

22  

A sociedade empresária Riviera Empreendimentos Ltda., atuante 
no ramo imobiliário, deixou de adimplir diversas obrigações 
contratuais e tributárias.  

Durante a execução, o credor propôs incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica, alegando que a 
sociedade vinha sendo utilizada para ocultar patrimônio pessoal 
dos sócios, com pagamentos de despesas particulares e 
transferência de bens entre estes e a pessoa jurídica, sem 
contraprestação. 

A defesa sustentou que tais movimentações representavam 
apenas gestão financeira integrada entre as contas pessoais e 
empresariais, por conveniência administrativa, e que a sociedade 
empresária pertencia a um grupo econômico familiar, o que não 
caracterizaria abuso. 

Sobre a hipótese, com base no Código Civil, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) O Juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica se 
houver mera formação de grupo econômico, ainda que 
ausentes o desvio de finalidade ou a confusão patrimonial, 
pois há solidariedade natural entre as empresas integrantes 
do grupo. 

(B) O Juiz somente poderá desconsiderar a personalidade jurídica 
se ficar comprovado o abuso, caracterizado por desvio de 
finalidade ou confusão patrimonial, não bastando a mera 
inadimplência ou a existência de grupo econômico. 

(C) A transferência de bens entre os sócios e a sociedade, ainda 
que sem contraprestação, não caracteriza confusão 
patrimonial, pois se trata de liberalidade entre partes 
relacionadas. 

(D) O desvio de finalidade caracteriza-se pela expansão das 
atividades da sociedade para setores diversos daqueles 
originalmente previstos em seu contrato social. 

(E) O pedido de desconsideração é inviável, pois a aplicação do 
Art. 50 do Código Civil depende de prévia condenação 
criminal dos sócios ou administradores por fraude ou ato 
ilícito. 
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A Associação Cultural Horizonte Livre (ACHL), regularmente 
constituída, possui estatuto social que define seus fins culturais e 
educacionais, assegura igualdade de direitos entre os associados 
e prevê a possibilidade de exclusão por justa causa, mediante 
procedimento interno com garantia de defesa. 

Em assembleia extraordinária, regularmente convocada, 2/3 dos 
associados votaram pela exclusão de um membro fundador, sem 
instauração de procedimento disciplinar, justificando-se apenas 
que sua atuação “contrariava os interesses da diretoria”. Na 
mesma reunião, foi aprovada alteração estatutária ampliando os 
poderes do presidente e suprimindo o direito de voto das 
categorias de associados contribuintes. Após o ocorrido, o 
associado excluído ajuizou ação anulatória das deliberações. 

Com base no Código Civil, assinale a afirmativa correta. 

(A) A exclusão do associado é válida, pois a deliberação de 2/3 da 
assembleia supre a ausência de procedimento formal, dada a 
soberania desse órgão. 

(B) A exclusão é nula, pois viola exigência legal de justa causa 
reconhecida em procedimento com direito de defesa e 
recurso, nos termos do estatuto. 

(C) A alteração estatutária é válida, pois compete privativamente 
à diretoria deliberar sobre as categorias de associados e seus 
direitos. 

(D) A alteração estatutária é nula, pois a legislação aplicável exige 
deliberação da assembleia geral ordinária, e não 
extraordinária. 

(E) O associado excluído não tem legitimidade para questionar 
judicialmente a decisão, uma vez que perdeu sua qualidade 
de membro da associação. 

24  

Laura colocou à venda um imóvel urbano de sua propriedade. 
Durante a visita para negociação, Eduardo, potencial comprador, 
notou um quadro exposto na sala e, encantado com a obra, 
manifestou interesse em adquiri-la junto com o imóvel. 
As partes então celebraram dois contratos distintos: um de 
compra e venda do imóvel, e outro de compra e venda do 
quadro, que ambos acreditavam ser original de um renomado 
pintor do século XIX, razão pela qual Eduardo pagou preço 
elevado, sem realizar perícia técnica. 

Após a celebração dos contratos, descobriu-se que o terreno 
estava sob embargo ambiental, fato intencionalmente omitido 
por Laura, que tinha ciência da restrição. Também se verificou 
que o quadro era mera reprodução moderna, sem valor artístico 
relevante. 

Sobre a hipótese relatada, com base nas disposições do Código 
Civil, assinale a afirmativa correta. 

(A) Ambos os contratos são nulos, pois o erro sobre a 
autenticidade do quadro e a omissão quanto ao embargo 
ambiental configuram vícios de consentimento que invalidam 
o negócio jurídico de pleno direito. 

(B) Apenas o contrato de compra e venda do quadro é anulável, 
pois o erro de Eduardo recaiu sobre a qualidade essencial do 
objeto; já a omissão sobre o embargo ambiental não 
caracteriza vício, por se tratar de fato público. 

(C) Nenhum dos contratos é anulável, pois o erro de Eduardo é 
irrelevante e o silêncio de Laura não caracteriza dolo, diante 
da possibilidade de o comprador descobrir o embargo com 
diligência comum. 

(D) O contrato de compra e venda do quadro é anulável por erro 
substancial, e o contrato do imóvel é anulável por dolo, pois 
houve omissão intencional de fato essencial ao negócio. 

(E) Caso Laura e Eduardo tivessem agido ambos com dolo, 
poderiam anular reciprocamente os negócios, respondendo 
solidariamente pelas perdas e danos. 



CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO (CGE-SP) FGV CONHECIMENTO 

 

 

AUDITOR ESTADUAL DE CONTROLE CGE - CORREIÇÃO E COMBATE À CORRUPÇÃO – TARDE  TIPO  BRANCA – PÁGINA 10 

 

25  

Marcos, proprietário de um imóvel hipotecado em favor do 
Banco Alfa, celebrou contrato de compra e venda com Patrícia, 
transferindo-lhe o bem sem quitar a dívida e mantendo a 
hipoteca ainda vigente. 

Alguns meses depois, o Banco Alfa notificou Patrícia da iminente 
execução hipotecária, razão pela qual ela, para não perder o 
imóvel, quitou integralmente a dívida, sem a participação de 
Marcos, obtendo recibo de pagamento e termo de liberação da 
hipoteca. Entretanto, Patrícia não promoveu a averbação do 
pagamento nem a sub-rogação no Registro de Imóveis (RGI). 

Posteriormente, Marcos contraiu nova dívida e ofereceu 
novamente o mesmo imóvel em garantia hipotecária, 
sustentando que o pagamento anterior extinguiu o crédito 
originário sem gerar sub-rogação em favor de Patrícia. 

Sobre a hipótese relatada, com base nas disposições do Código 
Civil, assinale a afirmativa correta. 

(A) Patrícia está sub-rogada de pleno direito nos direitos e 
garantias do Banco Alfa, inclusive na hipoteca, até o limite do 
valor que pagou, ainda que não tenha realizado averbação no 
Registro de Imóveis. 

(B) Patrícia não tem qualquer direito contra Marcos, pois apenas 
o devedor originário pode ser beneficiário da quitação e da 
sub-rogação. 

(C) Como Patrícia não era devedora, o pagamento que realizou 
extinguiu a dívida, mas não produziu qualquer efeito jurídico 
em relação a Marcos. 

(D) A sub-rogação de Patrícia depende de autorização expressa 
do Banco Alfa e de registro no Cartório de Imóveis, 
configurando hipótese de sub-rogação convencional. 

(E) O pagamento efetuado por Patrícia não gera sub-rogação, 
pois a hipoteca só se transfere mediante averbação e 
autorização judicial. 

26  

A sociedade empresária Alpha Comércio e Representações Ltda. 
celebrou contrato de distribuição exclusiva com a sociedade 
empresária Indústria Delta S.A. 

O contrato estipulava que: 

I. a distribuidora não poderia, em hipótese alguma, pedir 
revisão judicial das condições econômicas do contrato, ainda 
que ocorressem eventos imprevisíveis; 

II. o contrato seria regido integralmente pelas regras da 
autonomia da vontade, sem aplicação de princípios de função 
social ou boa-fé objetiva; 

III. as eventuais dúvidas interpretativas sobre cláusulas de 
exclusividade seriam resolvidas em favor da indústria 
contratante, que redigiu o instrumento padrão; 

IV. a indústria poderia rescindir o contrato unilateralmente, sem 
justificativa, a qualquer tempo. 

Após uma grave crise de mercado, a distribuidora ajuizou ação 
buscando revisão das condições de fornecimento e indenização 
por rescisão imotivada, alegando violação dos princípios 
contratuais previstos no Código Civil. 

Sobre a hipótese apresentada, com base no Código Civil, assinale 
a afirmativa correta. 

(A) Todas as cláusulas contratuais são plenamente válidas, pois 
decorrem da livre manifestação de vontade das partes, 
princípio máximo das relações privadas. 

(B) A cláusula que veda a revisão judicial é nula, pois a liberdade 
contratual deve observar a função social do contrato e 
admite controle judicial em situações excepcionais. 

(C) A cláusula que exclui a aplicação da boa-fé é válida, pois tal 
princípio tem caráter apenas ético e não impõe deveres 
jurídicos vinculantes. 

(D) A cláusula que atribui interpretação favorável apenas à 
indústria é legítima, pois nos contratos empresariais 
presume-se a simetria entre as partes. 

(E) A cláusula de rescisão unilateral imotivada é nula de pleno 
direito, pois o Código Civil veda expressamente a resolução 
de contratos de execução continuada sem justa causa. 



CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO (CGE-SP) FGV CONHECIMENTO 

 

 

AUDITOR ESTADUAL DE CONTROLE CGE - CORREIÇÃO E COMBATE À CORRUPÇÃO – TARDE  TIPO  BRANCA – PÁGINA 11 

 

27  

Carlos, de 15 anos, pessoa com deficiência intelectual, reside com 
sua mãe Joana, pessoa de parcos recursos. 

Em uma tarde, Carlos, sem vigilância, arremessou uma pedra que 
atingiu um veículo em movimento, causando danos materiais 
relevantes. 

O proprietário do automóvel ajuizou ação indenizatória contra 
Joana, que alegou não ter condições econômicas de reparar o 
dano. O Juiz, reconhecendo a incapacidade absoluta de Carlos e a 
insuficiência de recursos da mãe, determinou que o próprio 
incapaz arcasse com parte da indenização, em valor reduzido. 

Sobre a situação hipotética relatada, com base no Código Civil, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) O incapaz jamais responde civilmente pelos danos que 
causar, sendo a responsabilidade sempre exclusiva de seus 
representantes legais. 

(B) O incapaz responde integralmente pelos danos causados, 
desde que tenha agido com discernimento, ainda que prive a 
si próprio do necessário. 

(C) A responsabilidade do incapaz é solidária com a de seus 
responsáveis legais, independentemente de sua situação 
econômica. 

(D) A responsabilidade civil do incapaz depende de 
demonstração de culpa concorrente do incapaz e do seu 
responsável pelo ilícito e pelos danos causados. 

(E) O incapaz responde pelos danos que causar apenas de forma 
subsidiária e equitativa, se os responsáveis não tiverem 
obrigação ou meios de indenizar, respeitado o mínimo 
necessário à sua subsistência. 

28  

Roberto, empresário, firmou com seu irmão Paulo um contrato 
de compra e venda de um imóvel urbano. No contrato, fizeram 
constar preço que nunca foi efetivamente pago e data retroativa, 
constando ainda, como adquirente, a sociedade empresária 
controlada por Paulo, embora o imóvel continuasse na posse 
direta de Roberto. 

Posteriormente, Paulo vendeu o imóvel a terceiro de boa-fé, que 
registrou regularmente a aquisição no Cartório de Registro de 
Imóveis. Meses depois, a Fazenda Pública requereu a declaração 
de nulidade do negócio jurídico originário, por fraude e simulação 
absoluta. 

Com base no Código Civil, assinale a afirmativa correta. 

(A) O contrato celebrado entre Roberto e Paulo é apenas 
anulável, podendo ser confirmado se houver ratificação das 
partes após cessada a execução fiscal. 

(B) O negócio jurídico é nulo por simulação, não podendo ser 
convalidado pelo decurso do tempo nem confirmado pelas 
partes. 

(C) O negócio jurídico é válido, pois a transferência foi 
formalmente perfeita e o preço foi quitado em documento 
particular com assinatura das partes. 

(D) O negócio jurídico é eficaz em relação à Fazenda Pública, pois 
apenas os terceiros de má-fé podem alegar simulação para 
desconstituir a aparência jurídica. 

(E) A nulidade do negócio jurídico não pode ser reconhecida de 
ofício pelo Juiz, dependendo de provocação das partes ou do 
Ministério Público. 

 

29  

A sistemática do ordenamento jurídico pautado no 
Constitucionalismo impõe à necessidade de que as normas 
infraconstitucionais estejam de acordo com a Carta Maior.  
Da mesma forma, regras e princípios constitucionais se aplicam 
aos demais ramos do Direito, mesmo que não contidos 
visivelmente em suas disposições, pois pautam desde sua criação 
até sua eficácia. 

Nesse cenário, dentre os princípios constitucionais aplicáveis ao 
Direito Processual Civil, analise as afirmativas a seguir. 

I. O princípio do Juiz natural pressupõe a existência de órgão 
previamente definido para julgar determinada demanda, cuja 
previsão expressa no Código de Processo Civil visa impedir a 
existência de Tribunais de exceção e a imparcialidade do 
julgador. 

II. O princípio do duplo grau de jurisdição, aplicável nos 
processos cíveis como forma de garantir a possibilidade de 
reanálise das decisões judiciais, possui natureza 
infraconstitucional. 

III. O princípio da isonomia, previsto expressamente na 
Constituição Federal, aplica-se no Processo Civil em seu viés 
material e formal, sendo esse último responsável por permitir 
a inversão do ônus da prova nas hipóteses legais. 

Está correto o que se afirma em 

(A) II, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

30  

Pedro possui pretensão resistida, a qual está baseada em provas 
documentais hábeis e ratificada em tese definida em julgamento 
de demandas repetitivas. Entretanto, não há demonstração de 
perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo. 

Nesse cenário, caso Pedro pretenda a concessão de tutela 
provisória, o melhor instrumento será o ajuizamento de ação 
com requerimento de concessão de tutela 

(A) de urgência antecedente. 

(B) cautelar antecedente. 

(C) de urgência incidental. 

(D) de evidência antecedente. 

(E) de evidência incidental. 

31  

A concessão da tutela jurisdicional passa, necessariamente, por 
uma análise da validade da relação processual existente na ação 
proposta.  

Assinale a opção que indica, entre os requisitos necessários, 
conforme disposição legal, os denominados como condições para 
o regular exercício do direito de ação. 

(A) Interesse processual e legitimidade ad causam. 

(B) Interesse processual e legitimidade ad processum. 

(C) Capacidade postulatória e legitimidade ad processum. 

(D) Possibilidade jurídica do pedido e interesse processual. 

(E) Legitimidade das partes, interesse processual e possibilidade 
jurídica do pedido. 
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32  

No curso de uma ação judicial, o Juiz e os auxiliares da justiça 
atuam no processo para impulsionar e decidir acerca dos pedidos 
na ação inicial e requeridos durante o curso da demanda. 

Nessa esteira, considerando as diversas formas de 
pronunciamentos judiciais, a negativa de concessão de 
gratuidade de justiça é um pronunciamento que tem natureza de 

(A) ato ordinatório. 

(B) decisão de mérito. 

(C) sentença de mérito. 

(D) decisão interlocutória.  

(E) despacho de mero expediente. 

33  

O ônus da prova pode ser atribuído pelo legislador, pelo juiz ou 
por convenção das partes. 

Com base na Teoria Geral da Prova no Processo Civil, avalie as 
afirmativas a seguir. 

I. O ônus da prova incumbe ao autor quanto à existência de 
fato impeditivo, modificativo e extintivo de seu direito e ao 
réu quanto ao fato constitutivo de seu direito. 

II. O Código de Processo Civil adota como regra a Teoria da 
Carga Dinâmica da Prova. 

III. Caberá ao Juiz de Ofício, ou a requerimento da parte, 
determinar as provas necessárias ao julgamento de mérito. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) II e III, apenas. 

34  

Considerando os meios de prova admitidos no Processo Civil e 
suas peculiaridades, avalie as afirmativas a seguir e assinale (V) 
para a verdadeira e (F) para a falsa. 

(   ) A ata notarial não permite atestar a existência de elemento 
visual, limitando-se a documentar peças escritas e sons 
gravados. 

(   ) É válida a prova emprestada, cabendo ao magistrado dar a 
ela o valor que entender adequado, observando o 
contraditório. 

(   ) A confissão judicial pode ser espontânea ou provocada; em 
ambos os casos pode ser feita pela própria parte ou por 
representante com poder especial. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – V – F. 

(B) F – F – F. 

(C) V – V – F. 

(D) F – V – V. 

(E) V – F – F. 

35  

O Mandado de Segurança está previsto no Art. 5º, inciso LXIX, da 
CRFB/88, em que se protege direito líquido e certo, não 
amparado por habeas-corpus ou habeas-data.  

Considerando as regras processuais do remédio constitucional 
contidas na Lei nº 12.016/2009, analise as afirmativas a seguir. 

I. Os processos de Mandado de Segurança e os respectivos 
recursos terão prioridade sobre todos os atos judiciais, 
inclusive sobre os demais remédios constitucionais. 

II. O prazo para a propositura do Mandado de Segurança pelo 
interessado extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias, 
contados da publicação do ato impugnado. 

III. Não cabe Mandado de Segurança contra os atos de gestão 
comercial praticados pelos administradores de empresas 
públicas, de sociedade de economia mista e de 
concessionárias de serviço público. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) II e III, apenas. 

36  

João ingressou com Ação Popular com o objetivo de anular ato 
lesivo ao patrimônio público. 

Considerando a narrativa acima, a legislação vigente do remédio 
constitucional abordado e o controle judicial dos atos 
administrativos, assinale a afirmativa correta. 

(A) João não poderá ingressar com Ação Popular contra a 
autoridade de pessoa jurídica de direito privado que, por 
omissão, tenha dado oportunidade à lesão, e contra os 
beneficiários diretos. 

(B) Após o ingresso da Ação Popular, o órgão julgador, ao 
despachar a inicial, determinará a citação dos réus e a 
intimação do Ministério Público, podendo realizar o controle 
judicial dos atos administrativos no mérito administrativo, 
sem violar o princípio da separação dos Poderes. 

(C) Ainda que outros indivíduos possuam interesse em habilitar-
se como litisconsorte ou assistente de João, não poderão, por 
se tratar de instituto jurídico vedado pela lei. 

(D) Caso João desista da Ação, o processo será extinto, pois outro 
indivíduo está impedido de dar prosseguimento à ação, por 
não ter legitimidade. 

(E) Não há que se falar em prescrição do direito, se João 
ingressar com a Ação Popular em até 4 anos da data do ato 
impugnado. 
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Direito Penal/Processual Penal 

37  

Matheus, primário e portador de bons antecedentes, ocupa um 
cargo público na Administração Direta do Município Alfa. 
Registre-se que o agente responde a uma ação penal pela prática 
de determinado crime doloso contra a Administração Pública. 
Após a observância do contraditório e da ampla defesa, como 
consectários do devido processo legal, foi proferida sentença 
condenatória. 

Sobre os efeitos da condenação, considerando as disposições do 
Código Penal, assinale a afirmativa correta. 

(A) A perda do cargo público, se aplicada pena privativa de 
liberdade por tempo igual ou superior a um ano. Registre-se 
que este efeito não é automático, devendo ser 
motivadamente declarado na sentença pelo Juiz, mas 
independe de pedido expresso da acusação. 

(B) A suspensão da função pública, se aplicada pena privativa de 
liberdade por tempo igual ou superior a dois anos. Registre-se 
que este efeito não é automático, devendo ser 
motivadamente declarado na sentença pelo Juiz, mas 
independe de pedido expresso da acusação. 

(C) A perda do cargo público, se aplicada pena privativa de 
liberdade por tempo igual ou superior a um ano. Registre-se 
que este efeito não é automático, devendo ser 
motivadamente declarado na sentença pelo Juiz, desde que 
haja pedido expresso da acusação. 

(D) A suspensão da função pública, se aplicada pena privativa de 
liberdade por tempo igual ou superior a um ano. Registre-se 
que este efeito não é automático, devendo ser 
motivadamente declarado na sentença pelo Juiz, desde que 
haja pedido expresso da acusação. 

(E) A perda do cargo público, se aplicada pena privativa de 
liberdade por tempo igual ou superior a dois anos. Registre-se 
que este efeito é automático, devendo ser declarado na 
sentença pelo Juiz. 

38  

O Ministério Público tomou conhecimento de que Lucas, servidor 
público no Estado Alfa, agindo com dolo, facilitou a revelação de 
fato de que tinha ciência em razão do cargo e que deveria 
permanecer em segredo, resultando em dano severo à 
Administração Pública. Em assim sendo, foi deflagrada ação penal 
em face do agente. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Lucas responderá pelo crime de 

(A) exercício funcional ilegal, na modalidade qualificada, com a 
incidência de uma causa de aumento de pena. 

(B) violação de sigilo funcional, na modalidade simples, com a 
incidência de uma causa de aumento de pena. 

(C) violação de sigilo funcional, na modalidade qualificada, sem 
causas de aumento de pena. 

(D) exercício funcional ilegal, na modalidade simples, sem causas 
de aumento de pena. 

(E) advocacia administrativa, na modalidade simples, sem causas 
de aumento de pena. 

39  

Em determinada persecução penal em curso, no âmbito do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, as teses defensivas 
giram em torno dos institutos da desistência voluntária, do 
arrependimento eficaz e do arrependimento posterior. 

Sobre a hipótese apresentada, considerando as disposições do 
Código Penal, assinale a afirmativa correta. 

(A) Na desistência voluntária, no arrependimento eficaz e no 
arrependimento posterior, atenuantes genéricas, as sanções 
serão reduzidas de um sexto.  

(B) Na desistência voluntária, no arrependimento eficaz e no 
arrependimento posterior, causas de diminuição de pena, as 
sanções serão reduzidas de um a dois terços. 

(C) No arrependimento posterior, o agente só responde pelos 
atos já praticados. Por sua vez, na desistência voluntária e no 
arrependimento eficaz, atenuantes genéricas, as sanções 
serão reduzidas de um sexto. 

(D) No arrependimento posterior, o agente só responde pelos 
atos já praticados. Por sua vez, na desistência voluntária e no 
arrependimento eficaz, causas de diminuição de pena, as 
sanções serão reduzidas de um a dois terços.  

(E) Na desistência voluntária e no arrependimento eficaz, o 
agente só responde pelos atos já praticados. Por sua vez, no 
arrependimento posterior, causa de diminuição de pena, as 
sanções serão reduzidas de um a dois terços. 

40  

Após a observância das formalidades constitucionais e legais, 
Caio, maior e capaz, foi condenado à pena de dois anos de 
reclusão, em regime inicial aberto, pela prática do crime de 
descaminho. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Caio 

(A) praticou navegação de cabotagem, fora dos casos permitidos 
em lei. 

(B) reinseriu no território nacional, culposamente, mercadoria 
brasileira destinada à exportação.  

(C) expôs à venda, no exercício de atividade comercial, 
mercadoria proibida pela lei brasileira. 

(D) ocultou, em proveito próprio, no exercício de atividade 
industrial, mercadoria proibida pela lei brasileira.  

(E) importou clandestinamente mercadoria que dependia de 
registro, análise ou autorização de órgão público competente. 
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Durante processo licitatório em curso, realizado pelo Estado Alfa, 
João, servidor público com pouca experiência prática em 
temáticas administrativas, admitiu à referida licitação, de forma 
culposa, mais especificamente por meio de uma conduta 
negligente, a sociedade empresária Beta, entidade privada 
declarada inidônea pelo Poder Público, em observância às 
formalidades legais. Como os fatos foram logo descobertos, a 
Administração Pública não sofreu maiores prejuízos. 

Sobre a conduta de João, considerando as disposições do Código 
Penal, assinale a afirmativa correta. 

(A) Ele responderá pelo crime de contratação inidônea, na 
modalidade simples, sujeito à ação penal pública 
incondicionada. 

(B) Ele responderá pelo crime de contratação inidônea, na 
modalidade qualificada, sujeito à ação penal pública 
incondicionada. 

(C) Ele não responderá por qualquer delito, já que não existe 
previsão legal de modalidade culposa para o crime de 
contratação inidônea. 

(D) Ele responderá pelo crime de contratação inidônea, na 
modalidade qualificada, sujeito à ação penal pública 
condicionada à representação do ofendido.  

(E) Ele não responderá por qualquer delito, já que a modalidade 
culposa do crime de contratação inidônea pressupõe a 
ocorrência de grave dano à Administração Pública.  

42  

Considerando as disposições do Código Penal, é correto afirmar 
que a caracterização do crime de falso testemunho, ou falsa 
perícia, pressupõe que o indivíduo faça afirmação falsa, negue ou 
cale a verdade como 

(A) testemunha ou perito, em processo judicial ou 
administrativo, mas não em sede de inquérito policial ou em 
Juízo Arbitral. 

(B) testemunha, perito, contador, tradutor ou intérprete em 
processo judicial ou administrativo, inquérito policial ou em 
Juízo Arbitral. 

(C) testemunha, perito ou tradutor, em processo judicial, 
administrativo ou em Juízo Arbitral, mas não em sede de 
inquérito policial. 

(D) testemunha, perito, contador, tradutor ou intérprete, em 
sede de inquérito policial ou em Juízo Arbitral, mas não em 
processo judicial ou administrativo. 

(E) testemunha, perito, contador, tradutor ou intérprete em 
processo judicial ou administrativo, mas não em sede de 
inquérito policial ou em Juízo Arbitral. 

43  

No curso de determinado processo administrativo em que é 
parte, Henrique, agindo com dolo, inovou artificiosamente o 
estado de determinada coisa, com o fim de induzir o perito a 
erro. Registre-se, contudo, que os fatos foram descobertos e 
comunicados às autoridades públicas. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Henrique 

(A) responderá pelo crime de fraude processual, na modalidade 
simples. 

(B) responderá pelo crime de fraude processual, sendo certo que 
as penas serão aplicadas em dobro. 

(C) não responderá pelo crime de fraude processual, pois a 
conduta não foi praticada no seio de um processo penal. 

(D) não responderá pelo crime de fraude processual, pois a 
conduta não foi praticada no seio de um processo civil ou 
penal. 

(E) não responderá pelo crime de fraude processual, pois a 
conduta foi praticada com o objetivo de induzir a erro o 
perito, e não o Juiz. 

44  

No dia 19 de maio de 2025, o Juízo competente recebeu a 
denúncia formulada pelo Ministério Público do Estado de São 
Paulo em face de José, agente público, imputando-lhe a prática 
do crime de peculato culposo. Registre-se que a conduta delitiva 
foi praticada no dia 17 de fevereiro de 2025 e que o réu nasceu 
no dia 17 de fevereiro de 2005. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que, no curso da persecução penal, caso não haja 
qualquer causa interruptiva, a prescrição da pretensão punitiva 
estatal se materializará no ano de 

(A) 2026. 

(B) 2027. 

(C) 2028. 

(D) 2029. 

(E) 2030. 

45  

O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Caio, 
imputando-lhe a prática do crime de peculato. 

Recebida a denúncia, o Juízo determinou a citação do acusado, o 
qual apresentou resposta à acusação. Em seguida, em 
observância às formalidades legais, realizou-se a instrução 
processual, ocasião em que surgiram dúvidas quanto à 
competência do Juízo para o processo e julgamento de Caio. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que a incompetência do Juízo 
anulará 

(A) somente os atos decisórios. 

(B) somente os atos processuais a partir da instrução em juízo. 

(C) todos os atos processuais desde o recebimento da denúncia. 

(D) todos os atos processuais desde o oferecimento da denúncia. 

(E) somente os atos processuais realizados a partir do 
oferecimento da resposta à acusação. 
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46  

Ao analisar a temática afeta à cadeia de custódia, no contexto das 
provas no processo penal, Luana, servidora pública, constatou 
que todos os Institutos de Criminalística deverão ter uma central 
de custódia destinada à guarda e ao controle dos vestígios, e sua 
gestão deve estar vinculada diretamente ao órgão central de 
perícia oficial de natureza criminal. 

De acordo com a narrativa e considerando as disposições do 
Código de Processo Penal, analise as afirmativas a seguir. 

I. Na central de custódia, a entrada e a saída de vestígio 
deverão ser protocoladas, consignando-se informações sobre 
a ocorrência no inquérito que a eles se relacionam. 

II. As pessoas que tiverem acesso ao vestígio armazenado, por 
meio de autorização judicial, deverão ser identificadas e 
deverão ser registradas a data, a hora e a finalidade do 
acesso. 

III. Por ocasião da tramitação do vestígio armazenado, todas as 
ações deverão ser registradas, consignando-se a identificação 
do responsável pela tramitação, destinação, data e pelo 
horário da ação. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

47  

Vitor, Juiz de Direito no Estado de São Paulo, possui, em seu 
acervo processual, duas diferentes ações penais no bojo das 
quais o Ministério Público e o querelante opinaram pela 
absolvição dos acusados. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que o Juiz 

(A) poderá proferir sentença condenatória, nos crimes 
persequíveis mediante ação penal pública incondicionada, 
ainda que o Ministério Público tenha opinado pela 
absolvição, bem como reconhecer qualificadoras ou causas 
de aumento de pena, embora nenhuma tenha sido narrada. 

(B) poderá proferir sentença condenatória, nos crimes 
persequíveis mediante ação penal pública, ainda que o 
Ministério Público tenha opinado pela absolvição, bem como 
reconhecer agravantes, embora nenhuma tenha sido alegada. 

(C) poderá proferir sentença condenatória, nos crimes 
persequíveis mediante ação penal de iniciativa privada, ainda 
que o querelante tenha opinado pela absolvição, bem como 
reconhecer agravantes, embora nenhuma tenha sido narrada. 

(D) não poderá proferir sentença condenatória, nos crimes 
persequíveis mediante ação penal pública incondicionada ou 
condicionada à representação do ofendido, se o Ministério 
Público opinar pela absolvição. 

(E) não poderá proferir sentença condenatória, nos crimes 
persequíveis mediante ação penal pública incondicionada, se 
o Ministério Público opinar pela absolvição. 

48  

O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Caio, pela 
suposta prática do crime de corrupção passiva, recusando-se a 
oferecer o instituto despenalizador do Acordo de Não Persecução 
Penal (ANPP) ao agente. 

A defesa de Caio, irresignada com a situação posta, pretende 
questionar a atuação do Parquet. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que, no caso de recusa por 
parte do Ministério Público ao propor o ANPP, o investigado 
poderá 

(A) interpor agravo de instrumento. 

(B) interpor recurso em sentido estrito. 

(C) requerer a remessa dos autos a órgão superior. 

(D) requerer ao Juízo competente o oferecimento do ANPP. 

(E) requerer a suspensão do processo até que o órgão acusatório 
ofereça o ANPP. 

49  

No curso de determinado inquérito policial, Matheus, Delegado 
de Polícia, requisitou a diversos órgãos do poder público e de 
empresas da iniciativa privada, dados e informações cadastrais da 
vítima e de suspeitos. Contudo, os referidos órgãos públicos e as 
entidades privadas, acertadamente, responderam que a infração 
penal investigada não está no rol de delitos que, nos termos da 
legislação processual, autoriza a adoção da referida medida. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que o inquérito policial 
investiga a prática do crime de 

(A) tráfico de pessoas. 

(B) sequestro e cárcere privado.  

(C) extorsão mediante sequestro. 

(D) redução à condição análoga à de escravo. 

(E) roubo circunstanciado pela restrição da liberdade da vítima.  

50  

Caio responde, em Juízo, pela prática de determinada infração 
penal. Antes da data designada para a instrução, o advogado de 
Caio compareceu à unidade prisional onde ele está acautelado, 
ocasião em que as partes conversaram sobre os regramentos 
aplicáveis ao interrogatório.  

Nesse contexto, o acusado foi informado que o Juiz, 
excepcionalmente, por decisão fundamentada, de ofício ou a 
requerimento das partes, poderá realizar o interrogatório do réu 
preso por sistema de videoconferência ou outro recurso 
tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real.  

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que o interrogatório do réu 
preso poderá ocorrer pelo sistema de videoconferência, desde 
que a medida seja necessária para atender a finalidade de 

(A) responder à gravíssima questão de ordem pública. 

(B) prevenir risco à ordem pública, quando o réu responder pelo 
crime de homicídio ou de feminicídio. 

(C) prevenir risco à ordem pública, se existir a comprovação de 
que o réu pretende fugir durante o deslocamento. 

(D) viabilizar a participação do réu no ato, quando ele manifestar 
desejo de não comparecer presencialmente ao Fórum. 

(E) impedir a influência do réu sobre a vítima, ainda que seja 
possível colher o depoimento desta por videoconferência. 
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51  

No curso de ação penal em que se apura a prática de crime 
contra a Administração Pública, em observância às formalidades 
constitucionais e legais, o Juiz constatou a necessidade de atribuir 
definição jurídica diversa aos fatos descritos na denúncia, sem 
modificá-los. 

De acordo com a narrativa, considerando as disposições do 
Código de Processo Penal, avalie as afirmativas a seguir. 

I. O Juiz deverá intimar o Ministério Público para, no prazo de 
cinco dias, aditar a denúncia. 

II. A possibilidade de o Juiz, sem modificar a descrição do fato 
contida na denúncia, atribuir-lhe definição jurídica diversa, 
ainda que, em consequência, tenha de aplicar pena mais 
grave, é uma manifestação do instituto da mutatio libelli. 

III. Se, em consequência de definição jurídica diversa, houver 
possibilidade de proposta de suspensão condicional do 
processo, o Juiz procederá de acordo com o disposto na lei.    

Nesse cenário, está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) II e III, apenas. 

52  

Ao proferir palestra na sede da Controladoria Geral do Estado de 
São Paulo, Caetano, Juiz de Direito, afirmou que, em sede de 
processo penal, conforme entendimento legal e jurisprudencial, 
nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar 
prejuízo para a acusação ou para a defesa. 

As opções a seguir, com base no Código de Processo Penal, 
apresentam casos de nulidade, à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) Ilegitimidade de parte. 

(B) Decisão carente de fundamentação.  

(C) Presença de menos de 15 jurados para a constituição do júri. 

(D) Deficiência dos quesitos ou das suas respostas, e contradição 
entre estas. 

(E) Omissão de formalidade que constitua elemento acidental ou 
acessório do ato. 

 

Direito Empresarial 

53  

Dentre as medidas previstas na Lei Complementar nº 123/2006 
para facilitar a abertura e o encerramento de sociedades 
empresárias não é possível incluir 

(A) a emissão de Alvará de Funcionamento Provisório, que 
permitirá o início de operação do estabelecimento 
imediatamente após o ato de registro de microempresa e 
empresa de pequeno porte, exceto nos casos em que o grau 
de risco da atividade seja alto, hipótese em que a emissão 
será feita em até 2 dias úteis. 

(B) o registro dos atos constitutivos, de suas alterações e 
extinções (baixas), referentes a empresários e pessoas 
jurídicas em qualquer órgão dos 3 âmbitos de governo 
ocorrerá independentemente da regularidade de obrigações 
tributárias, previdenciárias ou trabalhistas, principais ou 
acessórias, do empresário, da sociedade, dos sócios, dos 
administradores ou de sociedades empresárias de que 
participem. 

(C) não poderão ser exigidos pelos órgãos e entidades envolvidos 
na abertura e no fechamento de sociedades empresárias, dos 
3 âmbitos de governo, documento de propriedade ou 
contrato de locação do imóvel onde será instalada a sede, 
filial ou outro estabelecimento, salvo para comprovação do 
endereço indicado. 

(D) os requisitos de segurança sanitária, metrologia, controle 
ambiental e prevenção contra incêndios, para os fins de 
registro e legalização de empresários e pessoas jurídicas, 
deverão ser simplificados, racionalizados e uniformizados 
pelos órgãos envolvidos na abertura e fechamento de 
sociedades empresárias, no âmbito de suas competências. 

(E) os órgãos e entidades envolvidos na abertura e fechamento 
de sociedades empresárias, dos 3 âmbitos de governo, no 
âmbito de suas atribuições, deverão manter à disposição dos 
usuários, de forma presencial e pela rede mundial de 
computadores, informações, orientações e instrumentos, de 
forma integrada e consolidada. 
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Quatro sociedades empresárias, todas do tipo anônima, 
decidiram unir esforços para a constituição de um consórcio 
entre elas. 

Considerando que o consórcio a ser formado cumprirá 
plenamente as normas previstas na Lei de Sociedades por Ações, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) As companhias envolvidas na operação devem estar sob 
controle societário comum para que possam constituir 
consórcio para executar determinado empreendimento. 

(B) O consórcio será constituído mediante contrato aprovado 
pela assembleia-geral de acionistas de cada companhia, 
exceto se o estatuto conferir tal competência à diretoria ou 
ao conselho de administração. 

(C) A falência de uma consorciada não se estende às demais; os 
créditos que porventura tiver a falida serão apurados pelo 
administrador judicial e pagos na forma prevista para a 
apuração de haveres de sócio excluído de pleno direito de 
uma sociedade. 

(D) O contrato de consórcio e suas alterações serão arquivados 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo das 
Juntas Comerciais, do lugar da sede de cada uma das 
consorciadas e do lugar da sede do consórcio, caso este seja 
em estado distinto da sede das consorciadas. 

(E) O contrato de consórcio deverá conter as normas sobre sua 
administração, contabilização, representação das sociedades 
consorciadas, sendo facultativa a designação da taxa de 
administração. 

55  

Zacarias, Pedro de Toledo, Gália e Amparo decidiram constituir 
uma sociedade e levaram o documento particular de constituição 
a arquivamento no Registro de Títulos de Documentos para sua 
conservação. Após esta providência, os sócios iniciaram 
imediatamente a atividade social sob a administração do sócio 
Pedro de Toledo. 

Considerando tais informações, avalie as afirmativas as seguir. 

I. A existência da sociedade pode ser provada de qualquer 
modo, inclusive por escrito, seja nas relações entre os sócios 
seja nas relações destes com terceiros. 

II. Os bens e as dívidas sociais constituem patrimônio especial, 
do qual os sócios são titulares em comum. 

III. Os bens sociais respondem pelos atos de gestão praticados 
por Pedro de Toledo, salvo pacto expresso limitativo de 
poderes, que somente terá eficácia contra o terceiro que o 
conheça ou deva conhecer. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) II e III, apenas. 

56  

A Companhia Nova Aliança pretende absorver as sociedades 
Novais & Ocauçu Ltda., Cerâmica Onda Verde Ltda. e Pacaembu 
Participações S.A., sucedendo-as em todos os direitos e 
obrigações.  

Acerca desta operação societária pretendida pela Companhia 
Nova Aliança, assinale a afirmativa correta. 

(A) O quórum deliberativo para aprovação da operação pela 
assembleia-geral de acionistas da Companhia Nova Aliança 
deve ser de metade, no mínimo, do total de votos conferidos 
pelas ações com direito a voto. 

(B) As cotas do capital das sociedades Novais & Ocauçu Ltda. e 
Cerâmica Onda Verde Ltda. que forem de propriedade da 
Companhia Nova Aliança, poderão, conforme dispuser o 
protocolo da operação, ser extintas ou substituídas por ações 
em tesouraria, até o limite dos lucros acumulados e reservas, 
exceto a legal. 

(C) Os acionistas dissidentes da aprovação da operação na 
Companhia Nova Aliança poderão pleitear o reembolso das 
ações de que forem titulares na data da deliberação, desde 
que o façam no prazo de 30 dias contado da publicação da 
ata da assembleia-geral. 

(D) A operação societária pretendida pela Companhia Nova 
Aliança somente poderá ser efetivada se os peritos 
nomeados para avaliarem os patrimônios líquidos das demais 
sociedades determinarem que o valor deles é, ao menos, 
igual ao patrimônio líquido avaliado a preço de mercado da 
Companhia Nova Aliança. 

(E) Caso Pacaembu Participações S.A. tenha debêntures em 
circulação, é necessário a prévia aprovação da operação pela 
assembleia dos debenturistas, exceto se lhes for assegurado, 
durante o prazo mínimo de 2 anos, a contar da data da 
publicação das atas das assembleias relativas à operação, o 
resgate das debêntures de que forem titulares. 
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Assinale a opção que apresenta, corretamente, a regra específica 
prevista na Lei nº 6.404/1976 para a alienação do controle de 
uma companhia aberta. 

(A) A alienação de controle consiste na transferência de forma 
direta de ações integrantes do bloco de controle, de ações 
vinculadas a acordos de acionistas e de valores mobiliários 
conversíveis em ações preferenciais ou ordinárias. 

(B) A alienação indireta do controle de companhia aberta 
somente poderá ser contratada sob a condição suspensiva de 
que o adquirente se obrigue a fazer oferta pública de 
aquisição das ações de propriedade dos demais acionistas da 
companhia. 

(C) O adquirente do controle acionário de companhia aberta 
poderá oferecer aos acionistas minoritários a opção de 
permanecer na companhia, mediante o pagamento de um 
prêmio equivalente à diferença entre o valor de mercado das 
ações e o valor pago por ação integrante do bloco de 
controle. 

(D) As companhias abertas poderão conceder aos seus acionistas 
sem direito de voto o direito de participar da oferta pública 
promovida pelo adquirente do controle, em igualdade ou não 
com as ações com direito a voto, devendo regular em seus 
estatutos com precisão e minúcia as condições do exercício 
deste direito. 

(E) O adquirente do controle de companhia aberta se obriga a 
fazer oferta pública de aquisição das ações com direito a voto 
de propriedade dos demais acionistas da companhia, de 
modo a lhes assegurar o preço integral do valor pago por 
ação com direito a voto, integrante do bloco de controle. 

58  

A sociedade Leiteria Promissão Ltda., com 11 sócios, está 
enquadrada como sociedade empresária de pequeno porte na 
Junta Comercial do Estado de São Paulo. 

Os sócios Barrinha, Pontal, Tanabi Ltda. e Luiz Antônio Chavantes, 
titulares, respectivamente, de 25% (vinte e cinco por cento) e 
30% (trinta por cento) do capital social, pretendem designar 
como administrador da sociedade a senhora Vera Cruz, que ainda 
não é sócia. 

Sabendo-se que o capital da sociedade não está integralizado, é 
correto afirmar que 

(A) o percentual de 55% (cinquenta e cinco por cento) do capital 
social não é suficiente para a aprovação de administrador não 
sócio, pois é preciso a aprovação de 2/3 (dois terços) do 
capital social, além de ser necessário a deliberação em 
assembleia de sócios. 

(B) há quórum suficiente para a aprovação da designação de 
administrador não sócio, mas a matéria precisa ser  
deliberada em assembleia de sócios. 

(C) o percentual de 55% (cinquenta e cinco por cento) do capital 
social não é suficiente para a aprovação de administrador não 
sócio, pois é preciso a aprovação da unanimidade dos sócios, 
sendo por tal razão dispensável a realização de assembleia de 
sócios. 

(D) há quórum suficiente para a aprovação da designação de 
administrador não sócio, além de não ser necessário 
deliberação em assembleia de sócios. 

(E) o percentual de 55% (cinquenta e cinco por cento) do capital 
social não é suficiente para a aprovação de administrador não 
sócio, pois é preciso a aprovação de 3/4 (três quartos) do 
capital social, além de ser necessário a deliberação em 
assembleia de sócios. 

59  

Paulina Parisi é acionista minoritária da Companhia Pedreira S.A. 
Sobre a legalidade do ato de negociação pela referida companhia 
com suas próprias ações, considerando que a operação foi 
irregular e ilegal, assinale a afirmativa correta. 

(A) O resgate de ações da companhia sem redução do capital 
social. 

(B) O recebimento, em garantia, pela companhia das próprias 
ações para assegurar a gestão dos seus diretores; 

(C) A amortização de ações da companhia com redução do 
capital social. 

(D) A aquisição de suas ações para permanência em tesouraria, 
com o valor do saldo de lucros, e sem diminuição do capital 
social. 

(E) A aquisição de suas ações para cancelamento, com o saldo de 
reserva estatutária, e sem diminuição do capital social. 

60  

Para incentivar as atividades de inovação e os investimentos 
produtivos, as sociedades enquadradas como microempresa ou 
empresa de pequeno porte poderão admitir o aporte de capital, 
que não integrará o capital social, e poderá ser realizado por 
pessoa física, por pessoa jurídica ou por fundos de investimento. 
Esses investidores são denominados pela Lei Complementar  
nº 123/2006 investidor-anjo. 

Sobre o investidor-anjo, assinale a afirmativa correta. 

(A) Poderá exigir dos administradores, trimestralmente, as 
contas justificadas de sua administração e, anualmente, o 
inventário, o balanço patrimonial e o balanço de resultado 
econômico. 

(B) Será remunerado por seus aportes, nos termos do contrato 
de participação, pelo prazo máximo de 7 (sete) anos. 

(C) Não será considerado sócio nem terá qualquer direito à 
gerência ou a voto na administração da sociedade, inclusive a 
impossibilidade de participação nas deliberações em caráter 
consultivo.  

(D) Não responderá por qualquer dívida da microempresa ou da 
empresa de pequeno porte, inclusive em recuperação 
judicial, ressalvada a possibilidade de desconsideração da 
personalidade jurídica. 

(E) Poderá examinar, a qualquer momento, os livros, os 
documentos e o estado do caixa e da carteira da sociedade, 
sendo nula a disposição contratual que determine época 
própria para isso. 
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Questão Discursiva (Tarde) 

Em agosto de 2025, a Controladoria Geral do Estado de São Paulo tomou conhecimento de que Henrique, servidor público do Município 
Alfa, teria impedido, com vontade e consciência, a realização de determinado ato no âmbito de processo licitatório em curso no referido 
ente federativo.  

Descobriu-se, ainda, que Henrique teria tentado afastar da licitação, sem êxito, a sociedade empresária Beta, por meio do emprego de 
grave ameaça. Registre-se que os fatos foram descobertos por meio de interceptação telefônica autorizada judicialmente. A defesa, 
contudo, alega que não teve a oportunidade de se manifestar antes da prolação da decisão judicial que autorizou a referida medida, em 
ofensa ao princípio do contraditório.  

Considerada a relevância da temática apresentada para o Poder Público, com repercussões em diferentes searas, você, na qualidade de 
Auditor Estadual de Controle, foi incumbido de confeccionar parecer sobre as particularidades do caso apresentado. 

 

Com base na hipótese apresentada, considerando as disposições do Código Penal, do Código de Processo Penal, além da jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça e do entendimento doutrinário prevalecente, apresente, na qualidade de Auditor Estadual de 
Controle, o parecer indicado. 

No seu parecer, analise, fundamentadamente, os pontos abaixo elencados.  

a) As condutas praticadas por Henrique e a metodologia de cálculo das penas de multa. 

b) As teorias da atividade, do resultado e da ubiquidade, quanto ao lugar do crime.  

c) Os crimes transeuntes e os crimes não transeuntes.  

d) O princípio do contraditório, diferenciando o contraditório para a prova do contraditório sobre a prova. 

e) De forma desvinculada do caso apresentado, indique se é juridicamente cabível a fixação de valor indenizatório mínimo a título de 
dano moral, em caso de condenação na esfera penal. Caso a resposta seja afirmativa, delimite os requisitos para tanto. 
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